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Lista de presença arquivada na Coordenação da CTCob. 
 
 
Pauta: 
1. Aprovação da Ata da reunião anterior 
2. Estudos de Fundamentação da Cobrança e Deliberações dos CBHs Ribeira e 

Serra da Mantiqueira 
3. Oficina sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 
 
 
Discussão dos itens da pauta: 
 1 

2 
3 
4 
5 
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A Sra. Laura realizou a abertura da reunião. 
 

1. Aprovação da Ata da reunião anterior 
A Ata da 33ª reunião foi aprovada após as seguintes alterações:  
1. Nas linhas 15 e 16, não havia mais entidades interessadas em representar o Estado, mas 
sim, havia uma Secretaria (a SSE) ocupando duas vagas. Foi incluída a Sra. Teresa Lana, 
do EMAE, como representante do Estado. 
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2. Na linha 184, a informação foi completada com o lembrete de que a SSE solicitou a 
formação do GT. 
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3. Na linha 186, ao invés de “esses casos”, substituiu-se por “os diversos casos de 
transposição entre bacias nos Comitês”. 
 
2. Estudos de Fundamentação da Cobrança e Deliberações dos CBHs RB e SM 
Esta etapa da reunião teve por objetivo analisar a proposição dos CBHs RB e SM que define 
mecanismos e valores para implantação da cobrança industrial e urbana pela utilização dos 
recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, conforme suas respectivas 
Deliberações, devidamente acompanhadas dos Estudos para a fundamentação da 
cobrança, aos usuários urbanos e industriais, pelo uso dos recursos hídricos. Foi registrada 
a manifestação dos membros da CTCob (GT RB: Mariza e Jorge e GT SM: Jorge) quanto à 
sugestão de eventuais alterações ou correções que venham a ajustar o texto da Deliberação 
e de sua justificativa técnica aos instrumentos legais já existentes ou ao seu perfeito 
entendimento. Posteriormente, caberá ao CBH acatar ou não as sugestões apresentadas, 
as quais poderão apenas configurar-se como manifestação da CTCob para orientar o 
referendum do CRH. 
As seguintes alterações na proposta de cobrança industrial e urbana dos CBHs RB e SM 
foram registradas: 
 
CBH-RB - Estudo de Fundamentação 
 
1. Pág. 26 Incluir comentário sobre o atendimento do histórico de aplicação aos interesses 

maiores. Incluir comentário sobre a priorização de PDCs. 
2. Pág. 27 Incluir legenda com os nomes dos PDCs para facilitar visualização da Figura 8. 
3. Pág. 28 Listar os nomes dos representantes que constituem o Grupo Técnico de 

Cobrança. Adequar para 17 reuniões ocorridas (incluir a reunião que ocorreu em 2010). 
Adequar o texto quanto à presença dos usuários nas reuniões, pois o trecho “foram 
convidados todos os usuários cadastrados e os mesmos estiveram presentes” leva a 
entender que todos os 44 usuários contidos no cadastro do DAEE compareceram à 
reunião. 

4. Pág. 29 O texto entitulado “Cadastro de Usuários”, pela sua importância e necessidade, 
pode ser transformado em um item, de modo a aparecer no Índice. Reenumerar os 
subtítulos seqüenciais. 

5. Pág. 30 Transferir o parágrafo para o Item V, pois o texto refere-se ao cronograma de 
implantação da cobrança, e não se relaciona com o tema “Cadastro de Usuários.” 

6. Pág. 32 Melhorar a justificativa dos valores de progressividade, relacionando com a 
justificativa de arrecadação e a viabilidade da cobrança. 

7. Pág. 33 Incluir a fórmula completa da cobrança (Valor Total da Cobrança = Σ 
(PUFCAP.VCAP + PUFCONS.VCONS + PUF parâmetro(x).CARGA parâmetro(x)) e explicar a forma de 
cálculo. 

8. Pág. 34. Incluir no Estudo de Fundamentação quais corpos d’água são Classe 1  
(nomeá-los) e quais são Classe 2 (Conforme Decreto nº 10.755/77: “Pertencem à 
Classe 2 todos os corpos d’água, exceto os alhures classificados”). 

9. Pág. 36 Definir VCAP.  
10. Pág. 36 De: “O coeficiente KOUT = KOUT multiplica (...) e o coeficiente KMED = KMED 

multiplica (...).” Para: “O coeficiente KOUT multiplica (...) e o coeficiente KMED multiplica 
(...).” 

11. Pág. 39 Sugestão: considerar a definição do valor do coeficiente para transposição 
apenas após consenso com os outros CBHs envolvidos. 

12. Pág. 40 Excluir a linha “subterrânea” para o coeficiente ponderador X2. Esse coeficiente 
não é considerado para águas subterrâneas. Na linha “com medição” para o coeficiente 
X5, deve constar a equação a que se refere. 

13. Pág. 43 Na Deliberação do CRH, o teto máximo é fixado para os valores dos PUFs de 
captação, consumo e lançamento,  não apenas para o PUFCONS, como consta no texto. 
No Quadro 19, excluir a linha “subterrânea” para o coeficiente ponderador X2. 



CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
CÂMARA TÉCNICA DE COBRANÇA - CTCOB 

14. Pág. 45 No Item c1, incluir os valores adotados. No Item c2, melhorar a primeira frase e 
alterar de “efluentes bruto e tratado” para “esgotos bruto e tratado”. 
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15. Pág 48 Quadro 20, nas linhas referentes ao coeficiente Y3, devem constar as equações 
a que se refere. Incluir nota justificando que o Decreto Estadual 43.594/98 e a 
Deliberação CRH 22/98 não permitem lançamento em corpos d’água de Classe 1. 

16. Pág. 50 Quadro 21 alterar de “R$2.32” para “R$2,32”. 
17. Pág. 51 O texto entitulado “Simulação do Potencial de Arrecadação”, pela sua 

importância e necessidade, pode ser transformado em um Item, de modo a aparecer no 
Índice. Apresentar os cálculos realizados. Separar valores para captação, consumo e 
lançamento. Separar valores para indústria de valores para mineração. Apresentar 
simulação do valor monetário para a transposição. 

18. Pág. 52 Incluir a unidade de medida utilizada. Alterar o título de “Previsão de aplicação 
de recursos” para “Programa de investimento”. Transferir o texto e o Quadro 24 para o 
Item 7. 

19. Pág. 54 Citar e explicar as figuras, pois não foram citadas no texto. 
20. Pág. 55 Incluir avaliação do impacto da cobrança para indústria e mineração. 
21. Pág. 57 Quadro 29. Segundo o Quadro 28, falta aplicar 115.038,90. Porém, não é 

necessário, neste momento, atrelar os recursos previstos a projetos a serem 
financiados. Basta indicar o PDC. 

22. Pág. 58 A previsão de aplicação para 2011 não compreende 2012/2013? Isso porque a 
previsão do Estudo de Fundamentação é para 2011, 2012 e 2013.  

23. Pág. 59 Item I: O Relatório Síntese do Plano não está anexo ao Estudo de 
Fundamentação. A Deliberação do CBH fala da necessidade de revisão do Plano, o que 
não consta no Estudo de Fundamentação. Incluir no Estudo, ou retirar da Deliberação. 
Item V: Falta a composição da plenária que aprovou a cobrança. Item VI: Não foi 
apresentado o perfil socioeconômico dos usuários. 

24. Pág. 60 Item VIII: Não foi apresentado o estudo das cargas de lançamento (número de 
usuários, valor etc.). Considerar 80% de remoção. Item X: Não foi apresentado o 
impacto para usuários do setor industrial e de mineração. Item XII: Detalhar o item 
“Cadastro de Usuários”. 

25. Pág. 61 Item XIX: Incluir, na página 29, explicação de que o DAEE está se mobilizando 
internamente para atender a demanda. 

26. Pág. 64 Há referências citadas no texto que não constam neste Item. 
 
CBH-RB - Deliberação 
 
Alteração da Ementa da Deliberação 
De: Aprova a proposta para implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo, na Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral 
Sul e dá outras providências.  
Para: Aprova a proposta dos mecanismos e valores para a cobrança pelos usos urbano e 
industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, no âmbito da Bacia 
Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul e dá outras providências. 
Justificativa: Essa Deliberação se refere somente à cobrança urbana e industrial. 
 
Alteração de Considerando 
De: Considerando que o Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 
validou, por meio do Plano Diretor de Recursos Hídricos elaborado em 2008, atualizado em 
2009, um Programa de Investimentos para a hierarquização anual de ações voltadas à 
gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos; 
 
Para: Considerando que o Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 
validou, por meio do Plano de Bacia aprovado pela Deliberação CBH-RB ___/__, atualizado 
em 2009, um Programa de Investimentos para a hierarquização anual de ações voltadas à 
gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos; 
 
Alteração de redação do Artigo 1º 
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De: Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo 
existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul, UGRHI-11, a partir 
de 1º de janeiro de 2011. 
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Para: Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo 
existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul, UGRHI-11, para 
usuários urbanos e industriais, a partir de 1º de julho de 2011. 
Justificativa: Essa Deliberação se refere somente à cobrança urbana e industrial. A sugestão 
de alteração de data se deve à inviabilidade de se iniciar a cobrança neste CBH no período 
proposto, visto que o referendum do CRH deverá ocorrer em dezembro/2010. 
 
Alteração de redação do Artigo 3º 
De: Para o caso específico da mineração de areia em cava ou leito de rios de domínio do 
Estado de São Paulo, o volume anual de água captado e consumido do corpo hídrico, a ser 
cobrado de acordo com o disposto na metodologia de cálculo, referentes aos Artigos 10, 11 
e 12 do Decreto 50.667/2006, poderá ser calculado de acordo com as seguintes equações. 
Para: Para o caso específico da mineração de areia em cava ou leito de rios de domínio do 
Estado de São Paulo, o volume anual de água captado e consumido do corpo hídrico, a ser 
cobrado de acordo com o disposto na metodologia de cálculo, referentes aos Artigos 10, 11 
e 12 do Decreto 50.667/2006, será calculado de acordo com as seguintes equações. 
De: U = teor da umidade da areia produzida, limitada a 5% (mínimo). 
Para: U = teor da umidade da areia produzida, com limite mínimo de 5%. 
 
Alteração de redação do Artigo 4º 
De: Os termos constantes desta Deliberação deverão ser revistos pelo Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul, CBH-RB, a partir do 13º mês do início da 
cobrança, sendo que, nos aspectos da cobrança relativos ao lançamento com o fim de 
diluição, transporte e assimilação de efluentes, deverá ser acrescida a consideração de 
cargas inorgânicas, observando o prazo disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06. 
Para: Os termos constantes desta Deliberação deverão ser revistos pelo Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul, CBH-RB, a partir do 25º mês do início da 
cobrança, sendo que, nos aspectos da cobrança relativos ao lançamento com o fim de 
diluição, transporte e assimilação de efluentes, deverá ser acrescida a consideração de 
cargas inorgânicas, observando o prazo disposto no Art. 15 do Decreto 50.667/06. 
 
Alterações no Quadro I 
Não utilizar abreviações. 
No item X5, alterar de “decreto 50.667 da cobrança” para: Decreto 50.667/06. 
 
Inclusão no Quadro III 
No item Y3, incluir a fórmula para o caso “Superior ao Padrão”. 
 
Alteração no Artigo 8º 
No Inciso II, na fórmula apresentada, o denominador deve estar entre parênteses. 
Igualar as fórmulas para o VCAP apresentadas na Deliberação e no Estudo de 
Fundamentação. 
 
Exclusão no Artigo 9º 
Excluir Incisos 1 e 2 do Parágrafo 1º. 
 
Alteração no Artigo 10º 
De: Os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, deverão ser aplicados 
obedecendo o estabelecido no Plano de Bacia a ser elaborado para o período 2012 a 2015, 
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tomando-se por base as orientações já previstas no Plano de Bacia atual, que prevê a 
aplicação no Programa de Duração Continuada 3 (PDC 3). 
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Para: Os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, deverão ser aplicados 
obedecendo o estabelecido no Plano de Bacia a ser elaborado para o período 2012 a 2015, 
tomando-se por base as orientações já previstas no Plano de Bacia atual, que prevê a 
aplicação de 100% dos recursos arrecadados com a cobrança no Programa de Duração 
Continuada 3 (PDC 3), correspondendo a __% do investimento previsto no Plano de Bacia 
para este PDC. 
 
Exclusão no Artigo 10º 
Excluir o Parágrafo Único. 
 
Alteração no Artigo 12º 
De: Visando à implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em corpos d’água 
de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, esta 
Deliberação deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, para 
análise e manifestação. 
Para: Visando à implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em corpos 
d’água de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, 
esta Deliberação deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 
para referendum. 
 
Inclusões na Deliberação 
Citar que a entidade responsável pela cobrança é o DAEE. 
Definir na Deliberação quais são os usos insignificantes. 
 
CBH-SM - Estudo de Fundamentação 
1. Pág. 14 Quadro 1 Acertar a unidade de medida. Melhorar os títulos dos quadros 1 e 2 (o 

título inserido dentro dos gráficos está mais esclarecedor). 
2. Pág. 15 Quadro 3 Definir no estudo o que são “outros usos”, já que somam cerca de 

70% dos usos da Bacia. Quadro 4 apresentar a unidade de medida e melhorar o título 
(se é o número de solicitações de outorga, seria melhor não chamar de “demanda”). 

3. Pág. 16 Quadro 6 Rever o título. 
4. Pág. 17 Quadro 8 Não é necessário apresentá-lo. 
5. Orientação geral para os Quadros 1 a 9: Rever o que é realmente necessário 

apresentar, e explicar a informação no texto, além de apresentar a informação nos 
quadros. 

6. Pág. 19 Esclarecer o número de usuários já outorgados e comentar que há um grande 
número de usuários solicitando outorgas ao DAEE. 

7. Pág. 20 Melhorar o texto do último parágrafo, pois está contraditório. 
8. Pág. 26 A metodologia do Polígono de Thiessen não foi descrita anteriormente, 

contrário ao que consta no texto. 
9. Pág. 34 Quadro 23 Corrigir informação referente a São Bento do Sapucaí, ano 2005. 

Estão apresentadas duas informações contraditórias (“não há tratamento” e “90% de 
eficiência do tratamento”). 

10. Pág. 37 Citar a composição da CT-COUA. Esclarecer a composição da plenária do CBH 
e dizer que há apenas um usuário industrial, que estava presente a favor da cobrança. 

11. Pág. 41 Quadros 27 a 31 Inserir as unidades de medida. Melhorar o modo de 
apresentação dos anos (ex. 2005/0, 2000/91, 2005/0, 2000/9 etc.). Rever quais 
informações são necessárias.  

12. Pág. 43 Quadro 32 Separar as informações da última linha, pois parece haver duas 
informações diferentes na mesma linha da tabela. 

13. Pág. 45 Quadro 36 Melhorar a apresentação dos anos ex. (1999/01, 2001/3). Explicar o 
quadro no texto, pois o texto está apenas repetindo a informação do quadro. 

14. Pág. 46 Quadro 38 Inserir a unidade de medida. Quadro 39 explicar por que apenas 
uma das 118 indústrias apresentadas em 2008 faz parte dos usuários a serem cobrados 
pelo uso da água como setor industrial. 
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15. Pág. 48 Quadros 40 a 45 não são necessários, pois esse Estudo de Fundamentação se 
refere apenas à cobrança para usuários urbanos e industriais. 
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16. Pág. 55 Os Capítulos 5, 6 e 7 ficam melhor inseridos após o Capítulo 8, ou seja, trazer o 
Capítulo 8 (Justificativa dos índices da cobrança) para antes do Capítulo 5. 

17. Pág. 55 Quadro 48 O Preço Unitário Final é quem obedece os limites estabelecidos no 
Decreto 50.667/06 e também o desconto da progressividade, ou seja, esses limites e 
descontos não se aplicam somente no valor total a ser cobrado do usuário. Portanto, os 
PUFs previstos nesse quadro devem estar limitados segundo o Decreto e, em seguida, 
segundo o desconto da progressividade. Sugestão: eliminar as duas primeiras partes do 
Quadro 48, mantendo apenas a última (3º ano da cobrança, 100% do valor). Revisar 
também o texto desse capítulo, para melhor compreensão. 

18. Pág. 56 Quadro 49 Explicar o que é o segmento alternativo, e também a origem dos 
valores estimados. Este quadro e o próximo (também denominado Quadro 49) 
apresentam informações discrepantes. 

19. Pág. 57 “Quadro 49” Este quadro, segundo a ordem, deveria estar enumerado como 
Quadro 50. Rever numeração também dos quadros posteriores. Alguns totais 
apresentados neste quadro não coincidem com a soma dos valores individuais. Rever e 
explicar como se chegou aos valores individuais apresentados. 

20. Pág. 59 Diferenciar o uso doméstico (moradores) do turismo. 
21. Pág. 60 Os PUFs merecem ser um título ou subtítulo de modo a aparecer no Índice, 

pois são um elemento importante. 
22. Pág. 63 Coeficiente ponderador X5: O texto está incoerente com os valores adotados 

na tabela. A fórmula adotada não incentiva que os usuários façam medição (pois o valor 
para quem tem medição e utiliza mais de 70% do valor outorgado também é 1). Essa 
fórmula serve, na verdade, para penalizar o usuário que utiliza menos de 70% do valor 
outorgado, ou seja, que faz “reserva de água”. Para incentivar a medição, o valor para 
quem tem medição (e utiliza mais de 70% do valor outorgado) deveria ser inferior a 1. 
Sugestão: excluir o trecho do texto que fala sobre incentivar a medição, ou alterar o 
valor do coeficiente no caso de medição e mais de 70% de uso. 

23. Pág. 63 Coeficiente ponderador X7: Os valores adotados segundo o texto não 
coincidem com os valores adotados na tabela. Enfatizar também o aspecto turismo, 
importante na UGRHI. 

24. Pág. 64 Coeficiente ponderador X13: Sugestão: Adotar um valor provisório enquanto se 
estuda conjuntamente com as outras UGRHIs envolvidas a questão da transposição e 
da definição do seu valor. 

25. Pág. 66 Quadro 61 Os valores para uso industrial e solução alternativa são iguais (1,1). 
26. Pág. 67 Quadro 62 A planilha do simulador não está apresentada, referenciada e 

explicada no texto. Deve também ser ajustada para o tamanho da página. 
27. Pág. 69 Falta apresentar o impacto da cobrança sobre o sistema alternativo. Explicar o 

cálculo para se chegar aos valores apresentados. Qual é o impacto nas contas de 
água? Utilizar a tarifa média de água. 

28. Pág. 72 Aplicação nos PDCs: incluir informação da última linha do Quadro 68 (pág. 79), 
de modo que o texto seja: “Aplicação prevista de __% do valor arrecadado, 
correspondendo a __% dos recursos previstos no Plano de Bacias para este PDC”. 

29. Pág. 73 Quadro 64 As informações entre parênteses podem ser excluídas para tornar o 
texto no quadro mais enxuto e legível. 

30. Pág. 84 Justificar melhor a não necessidade de Agência (não há pessoal ou recurso 
suficiente, etc.). Esclarecer sobre a estrutura do DAEE de Taubaté. 

 
CBH-SM – Deliberação 
 
Alteração da Ementa da Deliberação 
De: Aprova a proposta para implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo, na Bacia Hidrográfica da Serra da Mantiqueira – UGRHI-
01 e dá outras providências.  



CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
CÂMARA TÉCNICA DE COBRANÇA - CTCOB 

Para: Aprova a proposta dos mecanismos e valores para a cobrança pelos usos urbano e 
industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, no âmbito da Bacia 
Hidrográfica da Serra da Mantiqueira – UGRHI-01  e dá outras providências. 
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Justificativa: Essa Deliberação se refere somente à cobrança urbana e industrial. 
 
Inclusão em Considerando 
De: Considerando a criação do Comitê das Bacias Hidrográficas da Serra da Mantiqueira 
em 27 de julho de 2001; 
Incluir: o número da Deliberação que aprova a criação do CBH-SM; 
 
Alteração no Artigo 1º 
De: Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), visando a implantação da cobrança pelo 
uso de recursos hídricos nos corpos d’água de domínio do Estado de São Paulo existentes 
na Bacia Hidrográfica da Serra da Mantiqueira – UGRHi-1, a partir de sua aprovação pelo 
CRH. 
Para: Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), visando à implantação da cobrança pelos 
usos urbano e industrial dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo 
existentes na Bacia Hidrográfica da Serra da Mantiqueira – UGRHI-01, a partir de definir 310 
uma data. 311 
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Alteração no Artigo 6º 
Incluir a fórmula referente ao coeficiente ponderador X5. 
Adequar os valores do coeficiente ponderador X7 ao Estudo de Fundamentação, pois os 
dois documentos apresentam informações discrepantes. 
 
Alteração no Artigo 10º 
Incluir as porcentagens do investimento previsto no Plano de Bacias referentes aos recursos 
da cobrança, para cada PDC. Vide sugestão nº __ referente ao Estudo de Fundamentação. 
Excluir os Parágrafos primeiro e segundo, pois apresentam informações não aplicáveis e 
discrepantes da informação contida no Artigo. 
 
Alteração no Artigo 12º 
De: Visando à implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em corpos d’água 
de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia Serra da Mantiqueira, esta Deliberação 
deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, para análise e 
manifestação. 
Para: Visando à implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em corpos 
d’água de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia Serra da Mantiqueira, esta 
Deliberação deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, para 
referendum. 
 
3. Oficina sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 
A Sra. Laura comunicou o acontecimento da 1ª Oficina sobre o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos (PERH) nos dias 1º e 2 de setembro e informou que foram disponibilizadas duas 
vagas para cada Câmara Técnica do CRH. Não houve interessados em participar da oficina 
representando a CTCob. 
 
Próxima reunião: 
Será agendada posteriormente. 

 
 

 
Laura Stela Naliato Perez      Denise Taffarello 
Coordenadora da CTCob      Relatora da CTCob 


